MOÇÃO Nº  72 / 2005

Sr. Presidente,

Considerando que um dos muitos paradoxos que caracterizam a vida institucional do país é aquele pelo qual praticamente todo brasileiro se diz favorável à chamada reforma política e, mesmo assim, ela nunca sai do terreno das boas intenções;

Considerando que com a crise política instalada no país com as denúncias de "mensalão" e caixa dois de campanhas eleitorais a reforma é urgente e necessária, para que as instituições políticas não continuem a sofrer o descrédito hoje constatado em todas as pesquisas de opinião;

Considerando que a crise, independentemente de serem práticas antigas ou não, tornou-se pública e, tal condição de excepcionalidade, exige um posicionamento rápido, mesmo que seja pelo uso de formas excepcionais de ação, pois as conseqüências da indignação popular podem ser muito pior ao País do que uma alteração, por emenda, na Constituição Federal. Embora alguns conservadores definam tal posicionamento como um traço marcante da informalidade institucional indesejável, quando comparado com outras decisões oportunistas que imperam no País;

Considerando que ou o Congresso aprova uma mudança para valer ou o sistema permanecerá instável e suscetível a inúmeras práticas que fundamentaram os ingredientes da crise política atual, sendo inaceitável que após todas as investigações em andamento tenhamos eleições em 2006 com o mesmo sistema que abriu espaços para a desconfiança dos eleitores, ou seja, porque votar?;
Considerando que as negociações para a aprovação da Reforma Política deve ser priorizada pelo Congresso, pois qualquer proposta de moralização dos processos políticos do País passa por essa mudança e é ansiada pela população;

Considerando que entre as principais alterações é fundamental garantir o financiamento público exclusivo de campanha, com a proibição de doações privadas diretamente ao candidato, para se evitar que o poder econômico desequilibre o sistema e o próprio conceito de democracia, deixando de assegurar condições de igualdade entre os candidatos e, de quebra, tornando-se credor de gestões públicas. Outra mudança importante é o estabelecimento de limites dos custos de campanha e, assim, evitar estratégias de marketing que distorçam idéias e afastem o foco dos debates que realmente se fazem necessários;

Considerando que outro dispositivo interessante da Reforma Política é a verticalização na eleições, com a coligação nacional seguida nos Estados e o fim da mesma para eleições proporcionais, garantindo o conteúdo programático para as alianças entre partidos;

Considerando que os acontecimentos que geraram a crise política acabaram por influir no procedimento normal do Congresso, prejudicando o andamento normal dos trâmites das matérias, inclusive o da própria Reforma Política. Entretanto, a Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania (CCJ) da Câmara aprovou a admissibilidade da Proposta de Emenda à Constituição (PEC) 446/05, do deputado Ney Lopes, que permite, em caráter excepcional, a redução do prazo para entrada em vigor de alterações na legislação eleitoral. Pela proposta, as modificações aprovadas até o dia 31 de dezembro deste ano poderão ser válidas nas eleições de outubro de 2006. A proposta concede mais tempo ao Congresso para aprovar a reforma política porque, pela Constituição, o prazo para qualquer mudança a ser adotada nas eleições do ano que vem acaba em 30 de setembro;

Considerando que em torno desses temas os partidos políticos devem procurar um entendimento que objetive a aprovação das mudanças, aprovando, com urgência, a proposta de emenda à constituição, pois as medidas estruturantes devem assegurar o fortalecimento dos partidos e um processo eleitoral transparente e sem interferência do poder econômico;

Considerando que é preciso redirecionar o foco da política, pois a atual legislação incentiva a presença do capital privado nas campanhas e prioriza a atuação individual dos candidatos, em detrimento de estruturas partidárias e conteúdos programáticos;

Considerando que, referente à Reforma Política, no Congresso tramitam várias propostas já aprovadas nas comissões pertinentes. Portanto, faz-se necessário constituir uma força-tarefa para uma análise conjunta dessas propostas, ou seja, exercer o dever cívico de parlamentar e garantir uma Reforma Política mais profunda e global como a que a sociedade espera;

Considerando enfim, que a sociedade exige mudança e cabe ao Parlamento sintonizar-se com esse clamor, pois trata-se de uma exigência nacional diante de tudo que aconteceu, que vem acontecendo e, caso tudo continue como está, que continuará a acontecer. 

SOLICITO à Mesa, na forma regimental, após ouvido o Douto Plenário desta Casa de leis, que seja dada ciência aos Presidentes do Senado e da Câmara Federal, assim como aos lideres de partidos nas respectivas Casas Legislativas, da MOÇÃO DE APELO para que envidem esforços junto aos seus pares no sentido de que a Proposta de Emenda à Constituição (PEC) 446/05, do deputado Ney Lopes, que permite, em caráter excepcional, a redução do prazo para entrada em vigor de alterações na legislação eleitoral, seja aprovado rapidamente e, desta forma, possibilite que as modificações direcionadas à Reforma Política e aprovadas até o dia 31 de dezembro deste ano tornem-se válidas nas eleições de outubro de 2006, como assim exige a sociedade brasileira, que ambiciona por um processo eleitoral transparente e sem interferência do poder econômico.

Solicito ainda, que cópias dessa Moção sejam enviadas às Câmaras Municipais cadastradas na Secretaria desta Casa (via e-mail) e, aproveitando a oportunidade, também ao Deputado Ney Lopes, autor da Proposta, e ao Deputado Henrique Fontana, que publicou o artigo “Reforma Política ou uma grande pizza”, utilizada como uma das fontes na elaboração deste documento. 

Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 21 de junho de 2005.
Archibaldo Brasil Martinez de Camargo 
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